
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2315104 - SP(2023/0077508-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO MODAL S.A.
OUTRO NOME : BANCO MODAL S/A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : WELLINGTON SILVA DE LIMA
ADVOGADO : LEANDRO PALMA DE SA - SP199421

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO MONITÓRIA.
INDEFERIMENTO DE PESQUISA E PENHORA DE BENS DO CÔNJUGE DO
EXECUTADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por intempestividade, por ausência de comprovação de feriado local, com
fundamento nos arts. 1.003, § 6º, e 1.030, V, da . Lei n. 13.105/2015
2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento em cumprimento de sentença
de ação monitória, que indeferiu pesquisa e penhora de bens do cônjuge do
executado.
3. A Corte estadual manteve o indeferimento de pesquisa e penhora sobre bens do
cônjuge, reputando inaplicável o  IV, da , por ausência art. 790,  Lei n. 13.105/2015
de prova de que a dívida reverteu em benefício da entidade familiar, e julgou o
recurso improvido.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a meação responde pela dívida do
executado, autorizando pesquisa e penhora de bens do cônjuge, com fundamento no

 IV, da , cabendo ao cônjuge comprovar, em embargos,art. 790,  Lei n. 13.105/2015
a ausência de proveito à entidade familiar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. É indevida a penhora de ativos financeiros em conta pessoal de cônjuge não
integrante da relação processual, apenas por ser casado sob o regime de comunhão
parcial, sobretudo quando não comprovado que a obrigação foi assumida em
benefício da família; incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está
em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.
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: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
se alinha ao entendimento desta Corte que veda a penhora de ativos do cônjuge
não participante da relação processual, ausente prova de benefício à entidade
familiar ,  IV).”(Lei n. 13.105/2015  art. 790,

, arts. 1.003, § 6º; 1.030, V;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015
790, IV; 85, § 11.

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.280.860/MG

Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 4/3/2024;  AREsp n. 2.484.835/SP
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 19/8/2024;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 1.869.720/DF
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/4/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 28/04/2026  04/05/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2315104 - SP(2023/0077508-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO MODAL S.A.
OUTRO NOME : BANCO MODAL S/A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : WELLINGTON SILVA DE LIMA
ADVOGADO : LEANDRO PALMA DE SA - SP199421

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO MONITÓRIA.
INDEFERIMENTO DE PESQUISA E PENHORA DE BENS DO CÔNJUGE DO
EXECUTADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por intempestividade, por ausência de comprovação de feriado local, com
fundamento nos arts. 1.003, § 6º, e 1.030, V, da Lei n. 13.105/2015.
2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento em cumprimento de sentença
de ação monitória, que indeferiu pesquisa e penhora de bens do cônjuge do
executado.
3. A Corte estadual manteve o indeferimento de pesquisa e penhora sobre bens do
cônjuge, reputando inaplicável o  IV, da  por ausência art. 790,  Lei n. 13.105/2015,
de prova de que a dívida reverteu em benefício da entidade familiar, e julgou o
recurso improvido.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a meação responde pela dívida do
executado, autorizando pesquisa e penhora de bens do cônjuge, com fundamento no

 IV, da  cabendo ao cônjuge comprovar, em embargos,art. 790,  Lei n. 13.105/2015,
a ausência de proveito à entidade familiar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. É indevida a penhora de ativos financeiros em conta pessoal de cônjuge não
integrante da relação processual, apenas por ser casado sob o regime de comunhão
parcial, sobretudo quando não comprovado que a obrigação foi assumida em
benefício da família; incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está
em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.
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: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
se alinha ao entendimento desta Corte que veda a penhora de ativos do cônjuge
não participante da relação processual, ausente prova de benefício à entidade
familiar (  IV).”Lei n. 13.105/2015, art. 790,

 arts. 1.003, § 6º; 1.030, V;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015,
790, IV; 85, § 11.

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.280.860/MG,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 4/3/2024;  AREsp n. 2.484.835/SP,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 19/8/2024;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 1.869.720/DF,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/4/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO MODAL

S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por intempestividade, por

ausência de comprovação de feriado local nos termos do  §6º, da art. 1.003,

 e com base no  V, da  (fls. 312-Lei n. 13.105/2015,  art. 1.030,  Lei n. 13.105/2015

314).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos (fls. 317-324).

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 326.

Às fls.  a Presidência desta Corte Superior conferiu efeitos349/350,

infringentes aos Embargos de Declaração, reconhecendo a tempestividade do

recurso especial e determinando a distribuição dos autos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento, nos autos de cumprimento de sentença em ação

monitória (fls. 291-294).

O julgado foi assim ementado (fl. 292):

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. DECISÃO QUE INDEFERIU PESQUISA E PENHORA SOBRE
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BENS DO CÔNJUGE DO EXECUTADO. TERCEIRO QUE NÃO INTEGROU A

LIDE E ESTRANHO AO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL.

INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 790, IV, CPC. NÃO COMPROVADO QUE

A DÍVIDA REVERTEU EM PROVEITO À ENTIDADE FAMILIAR. DECISÃO

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.”

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 790, IV, da  porque a decisão indeferiu a pesquisa e a Lei n. 13.105/2015,

penhora de bens do cônjuge apesar de a meação responder pela dívida, cabendo ao

cônjuge comprovar, em embargos, a ausência de proveito à entidade familiar.

Requer o provimento do recurso para reconhecer a violação ao art. 790,

IV, da  com a reforma do acórdão recorrido (fls. 300-307). Lei n. 13.105/2015,

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos da decisão proferida por esta Corte

Superior (fls. )349/350 .

Da alegada violação ao art. 790, IV, da Lei n. 13.105/2015

O agravante sustenta haver violação ao mencionado dispositivo do

Código de Processo Civil, sob o fundamento de que a meação responde pela

dívida, cabendo ao cônjuge comprovar, em embargos, a ausência de proveito à

entidade familiar.

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em cumprimento de sentença que indeferiu a pesquisa e a

penhora de bens do cônjuge do executado.

O tribunal de origem, ao rejeitar a pesquisa, fundamentou da seguinte

forma (fl. 293):
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Não socorre o banco recorrido alegação de que os bens do cônjuge respondem

pelo cumprimento das obrigações do agravado, haja vista que o cônjuge não
integrou o processo de conhecimento e não consta do título judicial.

(...)
E mais, a previsão inserta no artigo 790, IV do CPC, diz respeito às dívidas

assumidas em benefício do núcleo familiar, que deve ser provado pelo exequente.
Não há no instrumento do agravo e tampouco na ação monitória indícios de que o
empréstimo tomado pelo executado reverteu em proveito de sua família, de maneira
que inaplicável o artigo 790, IV, do CPC.

Percebe-se que, ao contrário do que sustenta o agravante, o tribunal  a

decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentidoquo 

de que é descabida penhora de ativos financeiros da conta bancária pessoal de

terceiro, não integrante da relação processual em que se formou o título executivo,

somente pelo fato de ser casado com a parte executada sob o regime de comunhão

parcial de bens. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONSTRIÇÃO DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA BANCÁRIA DA
ESPOSA DO EXECUTADO, A QUAL NÃO INTEGRA A RELAÇÃO
PROCESSUAL. REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, é descabida penhora de ativos
financeiros da conta bancária pessoal de terceiro, não integrante da relação
processual em que se formou o título executivo, somente pelo fato de ser casado
com a parte executada sob o regime de comunhão parcial de bens.

2. Efetivamente, "revela-se medida extremamente gravosa impor a
terceiro, que nem sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao
ser surpreendido pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta
corrente pessoal, atravessar verdadeira saga processual por meio de embargos
de terceiro na busca de realizar prova negativa de que o cônjuge devedor não
utiliza sua conta corrente para realizar movimentações financeiras ou ocultar

" (  relator para acórdão Ministro Ricardo Villaspatrimônio REsp n. 1.869.720/DF,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 27/4/2021,  14/5/2021)

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.280.860/MG,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  7/3/2024.
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. CONSTRIÇÃO DE VALORES DEPOSITADOS EM
CONTA BANCÁRIA DA MULHER DO EXECUTADO. DESCABIMENTO.
NÃO INTEGRAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência reconsiderada.

2. "Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem
sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser surpreendido
pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta corrente pessoal,
atravessar verdadeira saga processual por meio de embargos de terceiro na
busca de realizar prova negativa de que o cônjuge devedor não utiliza sua
conta corrente para realizar movimentações financeiras ou ocultar
patrimônio" (  Relatora Ministra Nancy Andrighi, RelatorREsp 1.869.720/DF,
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de

.14/5/2021)
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova

análise, dar provimento ao recurso especial, a fim de afastar a penhora determinada
nos ativos financeiros do cônjuge que não fez parte da relação processual.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.484.835/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  2/9/2024.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS.
CONTA-CORRENTE. TERCEIRO. CÔNJUGE. INADMISSIBILIDADE.
CASAMENTO. REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.
SOLIDARIEDADE. EXCEÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL.
CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. Não se admite a penhora de ativos financeiros da conta bancária
pessoal de terceiro, não integrante da relação processual em que se formou o
título executivo, pelo simples fato de ser cônjuge da parte executada com quem
é casado sob o regime da comunhão parcial de bens.

3. O regime de bens adotado pelo casal não torna o cônjuge
solidariamente responsável de forma automática por todas as obrigações
contraídas pelo parceiro (por força das inúmeras exceções legais contidas nos
arts. 1.659 a 1.666 do Código Civil) nem autoriza que seja desconsiderado o
cumprimento das garantias processuais que ornamentam o devido processo
legal, tais como o contraditório e a ampla defesa.
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4. Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem sequer
participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser surpreendido pela
constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta corrente pessoal,
atravessar verdadeira saga processual por meio de embargos de terceiro na busca de
realizar prova negativa de que o cônjuge devedor não utiliza sua conta-corrente para
realizar movimentações financeiras ou ocultar patrimônio.

5. Recurso especial não provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.869.720/DF,

acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
 DJe de )27/4/2021,  14/5/2021.

Incide, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.

Dispositivo

Ante o exposto,  ao agravo. nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.315.104 / SP
Número Registro: 2023/0077508-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00065642920208260152 0006564292020826015210039486420208260152
000656429202082601521003948642020826015212522020 10039486420208260152 12522020
20144028620228260000 20220000073335 65642920208260152
656429202082601521003948642020826015212522020 6564292020826015210039486420208260152

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO MODAL S.A.
OUTRO 
NOME

: BANCO MODAL S/A

ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : WELLINGTON SILVA DE LIMA
ADVOGADO : LEANDRO PALMA DE SA - SP199421

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou28/04/2026  04/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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